
LEI Nº 2.428, DE 29 DE MAIO DE 2024
Institui o programa de “Banco de Ração para Animais” do município de Coronel Barros, inclui a ação 2.149 no programa 0025 da Lei nº 2.231, 02 de agosto de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Investimentos 2022-2025, e na 2.387, de 31 de outubro de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes orçamentárias para o exercício de 2024 e abre crédito adicional especial.

Prefeito Municipal de Coronel Barros. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o “Programa Banco de Ração para Animais” do Município de Coronel Barros, com o objetivo de comprar e captar doações de rações para animais, e promover sua distribuição, diretamente ou por meio de entidades previamente cadastradas, organizações não governamentais - ONGs, protetores e cuidadores independentes e lares temporários que acolham animais em estado de abandono, contribuindo diretamente para a saúde e bem-estar animal.
Parágrafo único. Os animais a que se refere esta lei são os cães e gatos mantidos em abrigo ou em local apropriado, excluindo-se aqueles soltos em vias públicas. 
Art. 2º Fica o Município de Coronel Barros, por meio de seus órgãos competentes, autorizado a organizar e estruturar o “Programa Banco de Ração para Animais”, fornecendo apoio administrativo, técnico, financeiro e operacional, determinando os critérios de compra, de coleta, de distribuição e de fiscalização do programa, bem como, proceder ao credenciamento e ao acompanhamento das entidades, organizações não governamentais - ONGs, protetores e cuidadores independentes e lares temporários de animais, que queiram integrar o programa.
Art. 3º São finalidades do “Programa Banco de Ração para Animais” do Município de Coronel Barros:
I – proceder à compra, coleta, recondicionamento e armazenamento de ração destinada aos animais, desde que em condições de consumo, provenientes de:
a) doações de estabelecimentos comerciais e industriais ligados à produção e comercialização, no atacado ou no varejo, de produtos destinados aos animais;
b) apreensões por órgãos da Administração Municipal, Estadual ou Federal, resguardada a aplicação das normas legais;
c) doações de órgãos públicos ou de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado; e
d) compras da Administração Municipal.
II – efetuar a distribuição, de forma institucional e organizada, das rações arrecadadas, diretamente ou por intermédio de organizações não governamentais - ONGs, protetores e cuidadores independentes e lares temporários que acolham animais em estado de abandono.
§ 1º Os beneficiários do Programa deverão informar mensalmente o número de animais atendidos com as doações.
§ 2º As doações e cessões de ração de que trata este artigo serão recebidas pelo Conselho de Proteção e Bem Estar Animal (COPROBEM), vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Coronel Barros.

§ 3º As rações compradas, doadas e coletadas pelo “Programa Banco de Ração para Animais” não poderão ser destinadas à comercialização.
Art. 4º São beneficiários do Programa Banco de Ração para Animais:
I - Protetores e cuidadores independentes, devidamente cadastrados no COPROBEM, que possuam no mínimo 10 animais que tenham sido acolhidos do estado de abandono;
II - ONGs (Organizações não Governamentais) ligadas à causa animal, devidamente constituídas e cadastradas, que acolham animais em estado de abandono;
III – Lares temporários que acolham animais em estado de abandono, devidamente cadastrados.
Parágrafo único. Os lares temporários terão direito a receber ração por um período máximo de três meses, podendo este prazo ser prorrogado uma única vez mediante aprovação do COPROBEM. 
Art. 5º Para receber doação de ração, os beneficiários deverão cumprir os seguintes requisitos:

I - estar cadastrados junto ao Conselho de Proteção e Bem Estar Animal de Coronel Barros (COPROBEM), indicando o número de animais abrigados, a demanda necessária, além do endereço e documentação pessoal/institucional;
II- manter em acolhimento animais resgatados, proporcionando-lhes alimentação, limpeza do local, cuidados, medicamentos e promover sua adoção de modo consciente e responsável; 

III - abster-se de novos acolhimentos de animais, salvo nos casos autorizados pelo CORPOBEM; 

IV - abster-se de receber/acolher animais oriundos de outras cidades; 

V - promover ou permitir a castração dos animais acolhidos; 

VI - permitir vistorias permanentes dos órgãos fiscalizadores; 

VII - emitir relatório mensal quantitativo, levando em conta os eventuais óbitos e novos acolhimentos autorizados, a título de prestação de contas.

Art. 6º A quantidade de ração distribuída aos beneficiários poderá variar conforme disponibilidade do COPROBEM. 

Art. 7º O Conselho de Proteção e Bem Estar Animal ficará responsável pelos pedidos, bem como pela elaboração, organização e atualização dos cadastros. 
Art. 8º O Conselho de Proteção e Bem Estar Animal de Coronel Barros fará o recebimento e a distribuição da ração, e deverá informar o número de animais atendidos mensalmente.

Art. 9º Para a execução da presente Lei fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com outras instituições públicas ou privadas.
Art. 10. O Poder Público Municipal poderá fornecer às organizações não governamentais - ONGs, protetores e cuidadores independentes e lares temporários que acolham animais em estado de abandono, que tenham sede no Município, e sejam reconhecidas como de utilidade pública, apoio técnico e material, e/ou recursos financeiros.
Parágrafo único. O repasse de recursos financeiros às entidades citadas no caput deste artigo, no interesse e a critério exclusivo do Poder Executivo, será formalizado através de termo de parceria e será destinado à compra de medicamentos, alimentos e demais materiais necessários para a manutenção dos animais, ficando os beneficiários responsáveis pela prestação de contas, conforme prazos e condições estabelecidas em termo de parceria.
Art. 11. O Poder Executivo fica autorizado a regulamentar o presente Programa dando-lhe eficácia e aplicabilidade, em especial no que tange à criação, composição e competência dos órgãos ou entidades responsáveis pela sua coordenação, se assim julgar necessário.
                Art. 12 Para fins de aplicação da presente lei,  autoriza o município incluir a ação 2.149 no programa 0025 da Lei nº 2.231, 02 de agosto de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual de Investimentos 2022-2025, e na 2.387, de 31 de outubro de 2023, que dispõe sobre as Diretrizes orçamentárias para o exercício de 2024, com a seguinte redação:

               “ – 2.149– Proteção e Bem Estar Animal”

            Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir credito adicional especial no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), destinado à abertura da seguinte dotação orçamentária:

06 – Sec.Mun.  Agricultura e Meio Ambiente
05.18.542.0025.2.149 – Proteção e Bem Estar Animal
Elemento de despesa: 3.3.90.32 - Material, bem ou serviço p/distr. gratuita R$ 15.000,00
  Art. 14. Servirá de recursos para cobertura do crédito especial autorizado no art. 13, a seguinte dotação orçamentária:

06 – Sec.Mun.  Agricultura e Meio Ambiente

05.18.541.0025.1.014 -  Realizar compensações ambientais no Aterra Controlado
            Elemento de despesa: 3.3.90.30 – material de consumo.................................R$ 10.000,00

Elemento de despesa: 3.3.90.39 – Outros Serv.Tec. Pessoa Jurídica................R$ 5.000,00

             Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Coronel Barros, 29 de maio de 2024.





          Edison Osvaldo Arnt
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